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QUINZENA DE 30 DE SETEMBRO A 11 DE OUTUBRO DE 2019 
 

1. ALMEIDA, Felipe Cunha de. Estabilização da tutela antecipada antecedente e o meio de impugnação: agravo 
de instrumento ou contestação e o estado da arte no STJ e em alguns tribunais. Revista Jurídica, Porto 

Alegre, v.69, n.503, p. 25-47, set. 2019. 
 

2. ALVES, Amauri Cesar; BAGNO, Lorena Isabella Marques. Entre dívidas e liberdade: paralelos fáticos entre o 
endividamento para compra da alforria e a atual escravidão por dívida no Brasil. Revista Brasileira de 
Direitos Humanos, Porto Alegre, v.7, n.28, p. 5-34, jan./mar. 2019. 

 
3. ALVES, José Augusto Lindgren. Metamorfoses dos direitos humanos, em reprise. THEMIS: revista da 

ESMEC, Fortaleza, v.17, n.1, p. 107-124, jan./jun. 2019. 
 

4. ALVES, Rogério Pacheco. Direito, potência e as dificuldades do conceito agambeniano de vida nua. Revista 
do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 239-255, jan./mar. 2019. 

 
5. AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Administração pública e o realismo jurídico: o Direito é aquilo que o TCU 

diz que é em matéria de licitações e contratos? Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.14, 

n.157, p. 22-27, jan. 2019. 
 

6. ANDRADE, Fabio Siebeneichler de; FACCIO, Lucas Girardello. Notas sobre a responsabilidade civil do 
médico pela utilização da inteligência artificial. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto 

Alegre, v.16, n.91, p. 96-114, jul./ago.2019. 
 

7. ARAUJO, Elaine Cristina de. Créditos de PIS/Pasep e Cofins sobre bens e serviços utilizados como insumos: 
aspecto evolutivo temporal à luz das decisões. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.22, n.129, p. 

48-71, set./out. 2019. 
 

8. ARAÚJO, Fábio Lucena de. Aspectos jurídicos no combate e prevenção ao ransomware. Revista do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 93-118, jan./mar. 2019. 

 
9. ASSIS, Lucas Calafiori Catharino de. Os direitos e garantias do contribuinte na era da transparência fiscal 

internacional. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.22, n.129, p. 36-47, set./out. 2019. 

 
10. AZAMBUJA, Mariana Menna Barreto. Questões polêmicas sobre a onerosidade excessiva: uma visão teórica 

e prática. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.69, n.503, p. 9-24, set. 2019. 

 
11. AZEVEDO, Vanessa Cristina Ramos de. A leitura como ferramenta de ressocialização na cadeia pública de 

Colorado do Oeste/RO. Revista da Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, Comemorativa. Porto 

Velho, n.25, p.177-193, 2019. 
 

12. BASTOS, Fabricio Rocha. A interface entre os modelos de tutela coletiva, a dimensão individual das 
demandas coletivas e as ações pseudoindividuais e individuais com efeitos coletivos. Revista do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 119-147, jan./mar. 2019. 

 
13. BERNARDES, Flávio Couto; RODRIGUES, Tales de Almeida. A compatibilidade da modulação de efeito nas 

decisões tributárias. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.3, n.5, p. 15-38, 

jan./jun. 2019. 
 

14. BRAGA, Juliana Lima Braga; LEAL, Jorge Luiz dos Santos. A conciliação e a mediação no novo Código de 
Processo Civil. Revista da Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, Comemorativa. Porto Velho, 

n.25, p. 101-127, 2019. 
 

15. BRANDALISE, Rodrigo da Silva. O consenso processual penal analisado a partir de hipóteses negociais 
colombianas. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 223-237, 

jan./mar. 2019. 
 

16. BUSATO, Paulo Cesar. A responsabilidade criminal de pessoas jurídicas na história do direito positivo 
brasileiro. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.218, p. 85-98, abr./jun. 2018. 

 
17. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. ADPF 442 STF: quando o ativismo judicial chega ao cume da perversão 

militante. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.68, n.495, p. 67-92, jan. 2019. 

 
18. CAETANO, Matheus Almeida. Uma breve análise sobre as alterações do regime jurídico da legítima defesa 

nos projetos de lei n. 882/2019 e n. 1.864/2019. Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.18, n.74, p.173-

219, jul./set. 2019. 
 

19. CALEGARI, Luiz Fernando. Análise da legitimidade passiva do agente público, em ação de responsabilização 
civil por dano, nos tribunais estaduais catarinense e gaúcho. Revista Síntese Direito Civil e Processual 
Civil, Porto Alegre, v.20, n.121, p. 86-99, set./out. 2019. 



 
20. CAMARGO, Ricardo Antonio Lucas; GONÇALVES, Vanessa Chiari. Os crimes contra a economia popular no 

Estado Novo na perspectiva do bem jurídico protegido. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, 

n.218, p. 205-220, abr./jun. 2018. 
 

21. CAMPOS, Leonardo Chaves de; TEIXEIRA, Alexandre Alkmim. A não incidência do imposto de renda sobre a 
indenização em processo de desapropriação. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, 

v.3, n.5, p. 263-284, jan./jun. 2019. 
 

22. CARBONAR, Dante Olavo Frazon; NOGAROLI, Rafaella. Eficiência da multa cominatória do artigo 537, 
parágrafo 1., do CPC 2015: impossibilidade de modificação da multa vencida. Revista Síntese Direito Civil e 
Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.121, p. 9-14, set./out. 2019. 

 
23. CARDOSO, Oscar Valente. A fluid recovery do Código de Defesa do Consumidor. Revista Síntese Direito 

Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.121, p. 49-51, set./out. 2019. 

 
24. CASTRO, Cássio Benvenutti de. A ideologia da reforma na aposentadoria por incapacidade do servidor 

público. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.92, p. 108-124, set./out. 2019. 

 
25. ______. A prova pericial como standard (lendo um ensaio de Danilo Knijnik). Revista Jurídica, Porto Alegre, 

v.69, n.503, p. 61-78, set. 2019. 
 

26. ______. Ato processualizado e ação anulatória (artigo 966, parágrafo 4., do CPC). Revista Jurídica, Porto 

Alegre, v.68, n.495, p. 9-45, jan. 2019. 
 

27. CHAGAS, Marco Aurelio Bicalho de Abreu. E-financeira - quebra do sigilo bancário. Revista Síntese Direito 
Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.70, p. 83-89, set./out. 2019. 
 

28. CHAVASCO, Claudinei Ferreira Moscardini; CARVALHO, Meliza Marinelli Franco. A perempção no processo 
administrativo fiscal. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.3, n.5, p. 81-102, 

jan./jun. 2019. 
 

29. CORRÊA, Roney Sandro Freire. A constituição balzaquiana diante da antagônica relação estabelecida entre o 
fisco e os contribuintes: uma proposta dialógica fundamentada na moralidade tributária. Revista ABRADT 
Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v.3, n.5, p. 39-59, jan./jun. 2019. 

 
30. COSTA, Diogo Erthal Alves da. A clemência no Tribunal do Júri no Brasil. Revista do Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 49-76, jan./mar. 2019. 

 
31. CRESPO, Victor Hugo Marcão. A mudança na forma de intimação em processo administrativo sem a ciência 

do contribuinte. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.22, n.129, p. 72-75, set./out. 2019. 

 
32. D'AVILA, Fabio Roberto; GIULIANI, Emília Merlini. O problema da autonomia na lavagem de dinheiro. Breves 

notas sobre os limites materiais do ilícito-típico à luz da legislação brasileira. Revista de Estudos Criminais, 

São Paulo, v.18, n.74, p. 51-79, jul./set. 2019. 
 

33. DI PIERO, Mônica Maria Costa. Dos créditos ilíquidos na lei n. 11.101/2005. Revista do Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 265-267, jan./mar. 2019. 

 
34. DUARTE, Michael Lucas Coutinho. A prisão civil no novo Código de Processo Civil. Revista da Escola da 

Magistratura do Estado de Rondônia, Comemorativa. Porto Velho, n.25, p. 319-329, 2019. 

 
35. DUTRA, Vitor Martins. A "nova previdência" dos servidores públicos: o retrato original da PEC 6/2019. 

Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.92, p. 56-101, set./out. 2019. 

 
36. FERREIRA, Adegmar José; SILVA, Karla Karoline Rodrigues. Conflitos agrários no território goiano: um 

debate sobre terra, violência e a atuação dos órgãos de controle. THEMIS: revista da ESMEC, Fortaleza, v.17, 

n.1, p. 35-59, jan./jun. 2019. 
 

37. FERREIRA, Dennis Aceti B. Processo judicial. Parecer do Ministério Público. Habeas corpus. 3. Procuradoria 
de Justiça da Infância e da Juventude Infracional. Ato infracional análogo à conduta do artigo 354 do Código 
penal. Pretensão defensiva ao...(Parecer). Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, n.71, p. 271-274, jan./mar. 2019. 
 

38. FERRO, Álvaro Kalix; SOUZA, Úrsula Gonçalves Theodoro de Faria. Violação de direitos humanos: 
atendimento policial à mulher vítima de violência doméstica. Revista da Escola da Magistratura do Estado 
de Rondônia, Comemorativa. Porto Velho, n.25, p. 13-31, 2019. 

 
39. FREIRE JR., Aluer Baptista; OLIVEIRA, Lucas de Lima. O excesso de burocracia como entrave ao 

desenvolvimento empresarial e ampliador da corrupção. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, 

v.12, n.70, p. 35-53, set./out. 2019. 
 

40. FRIEDE, Roy Reis. A verdade oculta na utilização dos recursos do FGTS pelo estado. THEMIS: revista da 

ESMEC, Fortaleza, v.17, n.1, p. 151-171, jan./jun. 2019. 
 



41. GARCIA, Emerson. A proposta de reforma da previdência de 2019: o que se diz e o que realmente é. Revista 
do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 77-91, jan./mar. 2019. 

 
42. GOMES, Daniel Soares. O crédito de ICMS decorrente do rateio de energia elétrica consumida no "processo 

industrial" e nos demais setores "não industriais". Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.22, n.129, p. 

9-15, set./out. 2019. 
 

43. GOUVEIA, Glaucio Rogerio Gonçalves. O instituto da recuperação judicial diante da súmula n. 581 do STJ. 
Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.70, p. 90-101, set./out. 2019. 

 
44. GUASQUE, Luiz Fabião. A lei é a causa da corrupção? Revista do Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 171-183, jan./mar. 2019. 

 
45. HABER NETO, Michel. Transparência fiscal global e direitos dos contribuintes: análises dos acordos para 

intercâmbio de informações sobre matéria tributária à luz do rule of law. Revista ABRADT Fórum de Direito 
Tributário, Belo Horizonte, v.3, n.5, p. 183-213, jan./jun. 2019. 

 
46. HARADA, Kiyoshi; HARADA, Marcelo Kiyoshi. Incidência de ISS ou ICMS na operação de transferência de 

créditos existentes em nome da consulente junto ao Ibama para empresas que necessitam destes créditos a 
fim de viabilizar a importação ou fabricação de produtos nos termos da resolução... Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.22, n.129, p. 16-24, set./out. 2019. 

 
47. HORTA, Frederico Gomes de Almeida; TEIXEIRA, Adriano. Da autolavagem de capitais como ato posterior 

coapenado: elementos para uma tese prematuramente rejeitada no Brasil. Revista de Estudos Criminais, 

São Paulo, v.18, n.74, p. 7-49, jul./set. 2019. 
 

48. IRRAZABAL, Juan Pablo. La distribución horizontal de los riesgos de la punibilidad: el principio de 
responsabilidade general vs. el principio de responsabilidad departamental. Revista de Estudos Criminais, 

São Paulo, v.18, n.74, p. 115-139, jul./set. 2019. 
 

49. KARPAT, Rodrigo. Condomínios: prestação de contas. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, 

v.12, n.70, p. 102-104, set./out. 2019. 
 

50. KIITHI, Mauro. As empresas privadas no direito internacional. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto 

Alegre, v.12, n.70, p. 78-82, set./out. 2019. 
 

51. KLÓSS, Caroline Pastro. Vinculação das sociedades comerciais por garantias prestadas a terceiros: 
discussão à luz do direito português. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.70, p. 9-34, 

set./out. 2019. 
 

52. LACERDA, Daniel Pires; BELMONTE, Giovanna da Franca. A importância da especificação do objeto para 
prevenir vícios de improbidade administrativa no processo licitatório. Revista Síntese Direito Administrativo, 

Porto Alegre, v.14, n.165, p. 67-98, set. 2019. 
 

53. LAVOR, Francisco Paula Ferreira. Improbidade administrativa nas contratações de advogados pelas 
prefeituras no estado da Paraíba. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.14, n.157, p. 91-

102, jan. 2019. 
 

54. LEITÃO, André Studart; DIAS, Eduardo Rocha; MACÊDO, José Leandro Monteiro de. Conteúdo e alcance 
das normas gerais de direito previdenciário. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.218, p. 163-

190, abr./jun. 2018. 
 

55. LEITÃO, Rômulo Guilherme; SANTOS, Saulo Gonçalves; FREIRE, Luciano Nunes Maia. O pagamento e os 
crimes tributários: um estudo à luz da análise econômica do direito. THEMIS: revista da ESMEC, Fortaleza, 

v.17, n.1, p. 173-199, jan./jun. 2019. 
 

56. LEITE, Gisele. Considerações sobre o modelo constitucional de processo. Revista Jurídica, Porto Alegre, 

v.68, n.495, p. 53-65, jan. 2019. 
 

57. ______. Precedente judicial vinculante e a ratio decidendi. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, 

Porto Alegre, v.20, n.121, p. 67-85, set./out. 2019. 
 

58. LEITE, Ingrid. Remuneração dos agentes públicos. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, 

v.14, n.157, p. 80-90, jan. 2019. 
 

59. LÍDICE, Roberta. Tutela administrativa na economia - da intervenção do Estado no controle do equilíbrio 
contratual nas relações de consumo. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.14, n.165, p. 9-

21, set. 2019. 
 

60. LOBO, Jorge. Juízo arbitral: inconstitucionalidade do artigo 136-A da LSA. Revista do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 149-169, jan./mar. 2019. 

 
61. MACHADO, Charles M. Internet das coisas e o direito à privacidade. Revista Síntese Direito Civil e 

Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.121, p. 100-101, set./out. 2019. 

 



62. MALHEIROS, Nayron Divino Toledo. Comentários sobre a multa/astreintes do artigo 537 do novo CPC. 
Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.121, p. 15-20, set./out. 2019. 

 
63. MARANIELLO, Patricio. El poder judicial federal argentino: historia, evolución y perspectiva. Revista de 

Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.218, p. 13-31, abr./jun. 2018. 

 
64. MARTINS, Bruno Sá Freire. O regime próprio pode modificar o conteúdo de CTC de outro regime 

previdenciário? Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.92, p. 102-107, set./out. 2019. 

 
65. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Carga burocrática e carga tributária. Revista do Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 259-260, jan./mar. 2019. 

 
66. MENEZES, Maria Rita Rodrigues Constâncio; CARDOSO, Klauber Guedes. Atividades das organizações 

criminosas e julgamento colegiado no primeiro grau. Revista da Escola da Magistratura do Estado de 
Rondônia, Comemorativa. Porto Velho, n.25, p. 331-357, 2019.  

 
67. MIRANDA, Alexandra Carolina Vieira; GONÇALVES, Nayara Atayde. Da necessária análise do decreto n. 

8.426/2015 sob a ótica do princípio da não cumulatividade. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, 

Belo Horizonte, v.3, n.5, p. 103-118, jan./jun. 2019. 
 

68. MIRANDA, Jorge Manuel Moura Loureiro de. A declaração universal dos direitos do homem e a Constituição 
portuguesa. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.71, p. 261-263, 

jan./mar. 2019. 
 

69. MOLINA, Fabiana Ricardo. Da distribuição de dividendos em sociedades anônimas. Revista Síntese Direito 
Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.70, p. 54-77, set./out. 2019. 

 
70. MONTEIRO NETO, João Pereira. Fazenda pública e honorários advocatícios sucumbenciais na fase 

executiva: inteligência do art. 85, parágrafo 7., do CPC/2015. Revista Magister de Direito Civil e Processual 
Civil, Porto Alegre, v.16, n.91, p. 84-95, jul./ago. 2019. 

 
71. MONTEIRO, Ana Cláudia Rodrigues Bandeira; CORDEIRO, Néfi; COUTINHO, Nilton Carlos de Almeida. 

Dignidade humana de trabalhadores e trabalhadoras transexuais: o papel do ministério público do trabalho na 
promoção da igualdade de gênero no mercado de trabalho. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto 

Alegre, v.7, n.28, p. 58-81, jan./mar. 2019. 
 

72. MORAES FILHO, Marco Antônio Praxedes de; SOUSA, Eduardo Rodrigues Pessoa de; SILVA, Cristiano 
Guilherme da Câmara. Desenvolvimento sustentável na Constituição Federal de 1988: os desafios jurídicos 
das licitações ecológicas. THEMIS: revista da ESMEC, Fortaleza, v.17, n.1, p. 125-150, jan./jun. 2019. 

 
73. MORAES, Arthur Bobsin de. Negócio jurídico processual e sentença com data marcada. Revista Jurídica, 

Porto Alegre, v.69, n.503, p. 49-59, set. 2019. 
 

74. MOREIRA, Andre Mendes; MACHADO, Marina Soares. Apuração de créditos de ICMS pela aquisição de 
ativos imobilizados: CIAP e o alcance do art. 20, § 5º da LC 87/96. Revista ABRADT Fórum de Direito 
Tributário, Belo Horizonte, v.3, n.5, p. 215-238, jan./jun. 2019. 

 
75. MOTA, Antonio Rosembergue Pinheiro e; MACEDO JR., Adriano Menino de; NÚÑEZ NOVO, Benigno. A 

saúde pública no Brasil dos últimos anos do século XIX e início do século XX - marcas das lutas e dos 
movimentos sociais que culminaram em ações de reconhecimento estatal. Revista Brasileira de Direitos 
Humanos, Porto Alegre, v.7, n.28, p. 82-91, jan./mar. 2019. 

 
76. MUKAI, Toshio. Lei n. 866, de 1993 - objetivos, princípios e definições. Introdução. Revista Síntese Direito 

Administrativo, Porto Alegre, v.14, n.157, p. 9-21, jan. 2019. 
 

77. NAVARRO, Guilherme Neves de Paiva. O papel da economia comportamental e do estudo da tributação 
ótima no desenho do IVA de ideal implantação pela reforma tributária brasileira. Revista ABRADT Fórum de 
Direito Tributário, Belo Horizonte, v.3, n.5, p. 239-262, jan./jun. 2019. 

 
78. NELSON, Natasha Rangel Rosso; NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Da coisa julgada secundum 

eventum probationis nas causas previdenciárias. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, 

n.92, p. 9-31, set./out. 2019. 
 

79. NEVES, Cleuler Barbosa das; FERREIRA FILHO, Marcílio da Silva. Dever de consensualidade na atuação 
administrativa. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.218, p. 63-84, abr./jun. 2018. 

 
80. NÚÑEZ NOVO, Benigno. Processo administrativo. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, 

v.14, n.165, p. 53-66, set. 2019. 
 

81. ODON, Tiago Ivo. Segurança pública e análise econômica do crime: o desenho de uma estratégia para a 
redução da criminalidade no Brasil. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.218, p. 33-61, 

abr./jun. 2018. 
 

82. OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Panorama geral das licitações na lei n. 13.303/2016 (lei das estatais). 
Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.14, n.157, p. 28-49, jan. 2019. 



 
83. PACHECO, Iara Alves Cordeiro. Princípios do processo previdenciário. Revista Síntese Direito 

Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.92, p. 32-55, set./out. 2019. 

 
84. PARENTONI, Leonardo Netto. Limited liability company - LLC: some major differences between Brazil and the 

US legislation. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.218, p. 221-243, abr./jun. 2018. 

 
85. PEDRON, Flávio Quinaud; DUARTE NETO, João Carneiro. Transformações do entendimento do STF sobre o 

direito à saúde. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.218, p. 99-112, abr./jun. 2018. 

 
86. PEREIRA, Tuany Bernardes. Sistema de precedentes judiciais adotado no Código de Processo Civil de 2015. 

Revista da Escola da Magistratura do Estado de Rondônia. Comemorativa. Porto Velho, n.25, p. 293-316, 

2019. 
 

87. PES, João Hélio Ferreira; FLEIG, Rafael Bathelt. O voto obrigatório na democracia brasileira e os princípios 
de justiça de John Rawls. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.218, p. 113-139, abr./jun. 

2018. 
 

88. PITMAN, Arthur Leite da Cruz. Efeitos dos descontos incondicionais e bonificações na base de cálculo do 
ICMS no regime de substituição tributária. Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, 

v.3, n.5, p. 137-162, jan./jun. 2019. 
 

89. POZZETTI, Valmir César; WOLFF, Fernando Leitão. Garantias dos direitos individuais e sociais do trabalho, 
no âmbito da terceirização. THEMIS: revista da ESMEC, Fortaleza, v.17, n.1, p. 201-242, jan./jun. 2019. 

 
90. PRZEPIORKA, Michell. Compliance cooperativo - possibilidades e desafios. Revista ABRADT Fórum de 

Direito Tributário, Belo Horizonte, v.3, n.5, p. 119-136, jan./jun. 2019. 

 
91. QUEIROZ, Péricles José. A ação popular como garantia constitucional para tutela de pretensões tributárias. 

Revista da Escola da Magistratura do Estado de Rondônia, Comemorativa. Porto Velho, n.25, p. 243-270, 

2019. 
 

92. ______. Negócios processuais: a tendente contratualização do processo e o papel do juiz no novo Código de 
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